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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 – PMNR 

 

O Município de Nova Rosalândia, Estado do Tocantins, inscrito no CNPJ de nº 

24.851.495.0001.20, através da Secretaria Municipal de Infraesturtura e por intermédio de seu Pregoeiro, 

designado pelo Decreto nº 106 de 03 de setembro de 2024, torna público que fará realizar licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a aquisição de 

insumos asfálticos, conforme descrito neste edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 

1º de abril de 2021. Cuja licitação foi autorizada  nos  autos  do  Processo Administrativo nº  148/2024,  a  

fim  de  selecionar  a  melhor proposta, obedecendo às condições estatuídas neste Edital. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
DIA: 01 de abril de 2024 
HORÁRIO: 09h: 00 min. (nove horas). Horário de Brasília. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br  
ENTREGA DAS PROPOSTAS A PARTIR DO DIA 14/03/2024 NO SITE www.licitanet.com.br   
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ROSALÂNDIA-TO 
EMAIL: licitacao@novarosalandia.to.gov.br // seplan.rosalandia@gmail.com  
PREGOEIRO: Adilton Alves Pereira 
Contato: 63-35201203 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta mais vantajosa visando o registro de preços 

para futura e eventual aquisição de emulsão asfáltica dos tipos RC-1C-E / RR-2C e emulsão asfáltica 

de imprimação EAI, para execução de serviços de tapa buracos e construção de asfaltos novos em 

algumas ruas e avenidas de Nova Rosalândia-TO, conforme discriminação contidas no Termo de 

Referência Anexo I deste Edital. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, modo de disputa aberto, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3.  Havendo divergência entre as especificações descritas neste Edital e as lançadas no site licitanet, 

prevalecerão as do Edital. 

 

SEÇÃO II – DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, adesões são as que constam na minuta de 

Ata de Registro de Preços. 

 

SEÇÃO III – DO CREDENCIAMENTO 
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3.1.  O Credenciamento è o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a  participação  

dos  interessados  na  modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro  no SICAF deverá  ser  feito  no Portal de  Compras do Governo Federal, no sítio  

https://www.gov.br/compras, por  meio  de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3.  O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  do  licitante  ou  de  

seu  representante  legal  e  a  presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

3.4.  O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,  

assume  como  firmes  e  verdadeiras suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os atos  praticados  

diretamente  ou por seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do provedor do  sistema  ou  do  

órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  

credenciais  de  acesso, ainda que por terceiros. 

3.5.    É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  no  SICAF  

e  mantê-los  atualizados  junto  aos órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  

imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1.  A não observância do disposto no item acima poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1.  Poderão  participar  deste  Pregão  interessados  enquadrados  como  microempresa,  empresa  de  

pequeno  porte,  ou microempreendedor  individual,  cujo  ramo  de  atividade  seja  compatível  com  o  

objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF. 

4.1.1. Os licitantes deverão se credenciar junto a plataforma do licitanet www.licitanet.com.br para acesso 

ao Sistema. 

4.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser adotados os critérios estabelecidos na Lei 

Complementar nº 123/2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1.proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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4.3.3.  Estrangeiros que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil com  poderes  expressos  para  

receber  citação  e  responder  administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.5.que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.3.6.Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP , atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

4.3.8. Empresas cujos  proprietários e  ou/ sócios  exerçam  mandato eletivo  capaz  de ensejar  os 

impedimentos  previstos nos art.  29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a empresa licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio  do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  artigo  3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  

estando  apta  a  usufruir  do  tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3.  Que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta  

apresentada  está  em  conformidade  com  as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. Que  não  emprega  menor de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não  

emprega  menor de  16  anos,  salvo  menor,  a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6.  Que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução  Normativa  SL 

TI/MP  nº  2,  de  16  de  setembro  de 2009. 

4.4.7.  Que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  

forçado,  observando  o  disposto  nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital 

 

SEÇÃO V – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital,  proposta  com  a  descrição  do  objeto  ofertado  e  o  preço,  

até  a  data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2.  O  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  

ocorrerá  por  meio  de  chave  de  acesso  e senha. 

5.3.  Os licitantes  poderão  deixar  de  apresentar  os  documentos  de  habilitação  que  constem  do SICAF 

,  assegurado  aos  demais  licitantes  o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4.  As Microempresas e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a  documentação  de  

habilitação,  ainda  que  haja  alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5.  Incumbirá ao  licitante  acompanhar  as  operações no sistema  eletrônico  durante a  sessão  pública 

do Pregão, ficando  responsável  pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os  

documentos  de  habilitação  anteriormente inseridos no sistema; 

5.7.  Não será  estabelecida,  nessa etapa  do certame,  ordem de classificação  entre  as propostas 

apresentadas,  o que somente  ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

5.8.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  

somente  serão  disponibilizados  para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

SEÇÃO VI – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2.Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando o modelo e o prazo de garantia. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3.  Nos valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os custos  operacionais,  encargos previdenciários,  

trabalhistas,  tributários,  comerciais  e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

6.4.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva  

responsabilidade  do  licitante,  não  lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,a contar da data de sua 

apresentação. 

 

SEÇÃO  VII  –  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO  PÚBLICA,  DA  CLASSIFICAÇÃO  DAS  

PROPOSTAS  E  FORMULAÇÃO  DE LANCES 

7.1. A abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio de  sistema  eletrônico,  na  

data,  horário  e  local  indicados  neste Edital, no sítio https://www.licitanet.com.br/.  

7.2.  O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo  aquelas  que  não  

estejam  em  conformidade  com  os requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  insanáveis  

ou  não  apresentem  as  especificações  técnicas  exigidas  no  Termo  de Referência – Anexo I deste edital. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com  acompanhamento  

em  tempo  real  por  todos  os participantes. 

7.2.3.  A  não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em  sentido  

contrário,  levado  a  efeito  na  fase  de aceitação. 

7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  

do  sistema  eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor por item. 

7.6.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para  abertura  da  

sessão  e  as  regras  estabelecidas  no edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
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7.8.  O  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  

em  relação  aos  lances  intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

pelo menos 1% (um por cento). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  aberto,  em  que  

os  licitantes  apresentarão  lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.1 1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação  automática  da  etapa  de  lances,  de  que  trata  o  item  anterior ,  será  de  dois  

minutos e  ocorrerá  sucessivamente  sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.14.  Encerrada a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  sistema, poderá  o  

pregoeiro,  assessorado  pela  equipe  de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15.  Em caso de falha  no sistema, os lances  em desacordo com os itens  anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia; 

7.15.1.Na hipótese do item anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18.  No  caso  de  desconexão  com  o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pregão,  o  

sistema  eletrônico  poderá  permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19.  Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  pregoeiro  persistir  por  tempo  superior  a  

dez  minutos,  a  sessão  pública  será suspensa  e  reiniciada  somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  

horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no  sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL NOVA ROSALÂNDIA 
CNPJ Nº. 24.851.495/0001-20 

 
 

 
Prefeitura Municipal de Nova Rosalândia – TO, End. Rua 22 de abril, nº. 300 – Centro 

CEP: 77.495-000, Tel. 063 3520-1203  

7.20.O Critério de julgamento adotado será o de menor preço do item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.21.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.22.1.no país; 

7.22.2. Por empresas brasileiras; 

7.22.3.Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.22.4.  Por empresas  que comprovem  cumprimento  de reserva  de cargos prevista  em  lei  para pessoa 

com  deficiência  ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.23.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

7.24.  Encerrada  a etapa  de envio de lances  da sessão  pública, o Pregoeiro deverá encaminhar,  pelo 

sistema  eletrônico,  contraproposta  ao licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  

obtida  melhor proposta,  vedada  a  negociação  em  condições  diferentes  das previstas neste Edital. 

7.24.1.  Também  nas  hipóteses  em  que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à  subsequente,  

poderá  negociar  com  o  licitante  para que seja obtido preço melhor . 

7.24.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.25.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7.26.  O  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  melhor  classificado  que,  no  prazo  de  02  (duas)  horas,  

envie  a  proposta  adequada  ao  último lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  

for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

SEÇÃO VIII- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o (a)  pregoeiro(a)  examinará  a  proposta  classificada  em  

primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado pela PrefeituraMunicipal de Nova Rosalândia em planilha constante dos autos do Processo 

Administrativo nº 148/2024, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 

Decreto Federal n.º 10.024/2019.  

8.2.  Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  que  apresentar  preço  final  superior  ao  

valor  estimado,  ou  que  apresentar  preço manifestamente inexequível. 
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8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  

respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não tenha  estabelecido  limites  

mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de  propriedade  do  próprio  licitante,  

para  os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.3.  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que se  realizem  diligências  para  aferir  a  exequibilidade  e  

a  legalidade  das propostas,  devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4.    Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  

com  vistas  ao  saneamento  das propostas,  a  sessão  pública  somente  poderá  ser  reiniciada  mediante  

aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.5.O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital  complementar,  por  meio  

de  funcionalidade  disponível  no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.5.1.  O  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo  Pregoeiro  por  solicitação  escrita  e  

justificada  do  licitante,  formulada  antes  de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2.  Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  os  que  contenham  

as  características  do  material ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e  procedência,  

além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de  catálogos, folhetos  ou  propostas,  

encaminhados  por  meio  eletrônico,  ou,  se  for  o  caso,  por  outro  meio  e  prazo  indicados  pelo  

Pregoeiro,  sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.6.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  

lance  subsequente,  e,  assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.8.  Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  Pregoeiro  verificará  a  habilitação  do  

licitante,  observado  o  disposto  neste Edital. 

 

SEÇÃO IX – DA HABILITAÇÃO 

9.1.  Como condição  prévia ao exame  da documentação de habilitação  do licitante  detentor  da proposta 

classificada  em primeiro lugar,  o Pregoeiro verificará o eventual  descumprimento das condições  de 

participação, especialmente  quanto à existência  de sanção  que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
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9.1.1.SICAF; 

9.1.2.  Cadastro  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS  

(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc).   

9.2. A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e  também  de  seu  sócio  

majoritário, por  força  do  artigo  12  da Lei Federal n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.1.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas  

Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.2.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes  será verificada por meio do 

SICAF ,  nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.4.1.  O  interessado,  para  efeitos  de  habilitação  prevista  na  Instrução  Normativa  SEGES/MP  nº  03,  

de  2018  mediante  utilização  do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

9.4.2.  É dever do licitante  atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.4.3.  O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do  licitante,  exceto  se  a  

consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais emissores  de  certidões  feita  pelo  Pregoeiro  lograr  êxito  em  

encontrar  a(s)  certidão(ões)  válida(s),  conforme  art.  43,  §3º,  do  Decreto Federal nº 10.024, de 2019. 

9.5.  Havendo a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à  

confirmação  daqueles  exigidos  neste Edital  e  já  apresentados,  o  licitante  será  convocado  a  

encaminhá-los,  em  formato  digital,  via  sistema,  no  prazo  de  02  (duas)  horas,  sob pena de 

inabilitação. 
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9.6.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  

apresentação  dos  documentos  originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.8.  Se  o  licitante  for  a  matriz, todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  matriz,  e  se  o  

licitante  for  a  filial,  todos  os  documentos deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  aqueles  

documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos  somente  em nome da 

matriz. 

9.8.1.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de  

documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.9.Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.10. Habilitação jurídica: 

9.10.1.  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  

cargo  da  Junta  Comercial  da respectiva sede; 

9.10.2.  Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI: Certificado  da  Condição  de  

Microempreendedor Individual  -  CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.10.3.  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  

EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  

Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de seus administradores; 

9.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.10.5.  No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  das  Pessoas  

Jurídicas  do  local  de  sua  sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.10.6.  No  caso  de  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social  em  vigor,  com  a  ata  da  

assembleia  que  o  aprovou,  devidamente arquivado  na Junta  Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas  da respectiva  sede,  bem como  o registro  de que trata  o art. 107 da Lei Federal nº 

5.764, de 1971; 

9.10.7.No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.10.8.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 
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9.10.9.Documentos pessoais do(s) administrador(es) da empresa licitante indicado(s) no ato constitutivo. 

9.1 1. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.1 1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.1 1.2.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  

expedida  conjuntamente  pela Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-

Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos tributários  federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive  aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.1 1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.1 1.4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,  mediante  a  

apresentação  de  certidão  negativa  ou positiva com efeito de negativa, nos termos  do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho,  aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.1 1.5.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  

licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.1 1.6.    Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  e  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do  

licitante,  relativa  à  atividade  em  cujo exercício contrata ou concorre; 

9.12. Qualificação Técnica 

9.12.1. Os licitantes deverão apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado,  que  informe  ter,  a  proponente,  fornecido  materiais  compatíveis  

com  os  mencionados  no  Termo  de  Referência,  anexo  I  deste Edital. 

9.13.  Informações  complementares  em  relação  aos  documentos  das  microempresas,  empresas  de  

pequeno  porte e microempreendedor individual: 

9.13.1.  Por se tratar  de licitação com participação exclusiva de ME/EPP/MEI, o licitante  detentor do 

menor preço deverá apresentar toda a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de  

regularidade  fiscal,  mesmo  que  este  apresente  alguma  restrição,  sob  pena  de inabilitação. 

9.13.2.  Uma  vez  constatada  a  existência  de  alguma  restrição  no  que  tange  à  regularidade  fiscal  e  

trabalhista,  o  mesmo  será  convocado para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  

vencedor,  comprovar  a  regularização.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.13.3. A não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  item  anterior  acarretará  a  

inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  
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9.13.4.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  

benefícios  do  tratamento  diferenciado previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  

dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e municipal. A apresentação 

do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição  

nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado. 

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando  no “chat” a nova data e horário para a continuidade desta. 

9.15.  Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar  

quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.16.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

SEÇÃO X – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1.  A  proposta  final  do  licitante  declarado  vencedor  deverá  ser  encaminhada  no  prazo  de   até 02  

(duas)  horas,  a  contar  da  solicitação  do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1.  Ser  redigida  em  língua  portuguesa,  digitada  em  uma  via,  sem  emendas,  rasuras,  entrelinhas  

ou  ressalvas,  devendo  a  última  folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2. Adotar como o modelo de proposta o anexo II do presente edital. 

10.2.  A proposta final  deverá ser documentada nos autos e será levada  em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1.  Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,  

fabricante  e  procedência,  vinculam  a Contratada. 

10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 12 da Lei Federal nº 14.133). 

10.3.1.Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

10.4.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

10.5.  A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  sendo  considerada  

aquela  que  não  corresponda  às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 
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10.6. As propostas  que contenham  a  descrição  do objeto, o valor e  os documentos  complementares  

estarão  disponíveis  na plataforma  do sistema licitanet após a homologação. 

 

SEÇÃO XI – DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta  minutos, para  que  qualquer  licitante  manifeste a  

intenção  de  recorrer,  de  forma  motivada, isto  é,  indicando  contra  qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2.  Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e  a  existência  de  

motivação  da  intenção  de  recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

11.2.2.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

11.2.3.  Uma  vez  admitido  o  recurso,  o  recorrente  terá,  a  partir  de  então,  o  prazo  de  três  dias  para  

apresentar  as  razões,  pelo  sistema eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  intimados  

para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema eletrônico,  em  outros  três  dias,  que  

começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4.  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  para  tanto  a  

solicitação  deverá  ser  encaminhada  por  email à licitacão@novarosalandia.to.gov.br.  

 

SEÇÃO XII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1.  Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à  realização  

da  sessão  pública  precedente  ou  em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classificado  ou  quando  o  licitante  

declarado  vencedor  não  assinar  o  contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
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regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

12.2.2.  A  convocação  feita  por  e-mail  dar-se-á  de  acordo  com  os  dados  contidos  no  SICAF,  sendo  

responsabilidade  do  licitante  manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

SEÇÃO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1.  O objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do  Pregoeiro,  

caso  não  haja  interposição  de  recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

SEÇÃO XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

14.1. Será exigida a garantia mínima de 90 (noventa) dias para todos os equipamentos, sendo certo que tal 

garantia deverá ser prestada por conta exclusiva da empresa fornecedora, inclusive no que se refere à 

remoção do equipamento da Administração Pública para a oficina de assistência técnica, inobstante o seu 

local. 

 

SEÇÃO XV – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1.  Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo licitatório e convocará 

o representante legal da empresa licitante para assinar a ata de registro de preços, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, sob pena de decair 

do direito de ter seu produto registrado, nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/93 e sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei  

15.2.  O  prazo  estabelecido  no  subitem  anterior  para  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços  

poderá  ser  prorrogado  uma  única  vez,  por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.3.  Será  formalizada  a  Ata  de  Registro  de  Preços  para  o  registro  do  item  e    constantes  no  

Termo  de  Referência,  com  a  indicação  do licitante vencedor , a descrição do item, as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 
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15.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

15.4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

15.4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

15.4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

15.4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

SEÇÃO XVI – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

16.1.  Após  o  encerramento  da  etapa  competitiva,  os  licitantes  poderão  reduzir  seus  preços  ao  valor  

da  proposta  do  licitante  mais  bem classificado. 

16.2.  A  apresentação  de  novas  propostas  na  forma  deste  item  não  prejudicará  o  resultado  do  

certame  em  relação  ao  licitante  melhor classificado. 

16.3.  Havendo um  ou  mais licitantes  que  aceitem  cotar  suas  propostas  em  valor  igual  ao  do  

licitante  vencedor,  estes  serão  classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

16.4.Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 

será utilizada acaso o melhor colocado  no  certame  não  assine  a  ata  ou  tenha  seu  registro  cancelado  

nas  hipóteses  previstas  nos  artigos  20  e  21  do  Decreto  Federal  n° 7.892/2013. 

 

SEÇÃO XVII - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

17.1.  Após  a  homologação  da  licitação,  em  sendo  realizada  a  contratação,  será  firmado  Termo  de  

Contrato  ou  emitido  instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou  aceitar  instrumento  equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de  

Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do  direito  à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 
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17.3. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts. 115 a 123 da Lei 

14.133/2021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e vigentes, parte integrante deste 

edital e demais atos subsequentes.  

17.4.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a partir da assinatura do instrumento 

contratual. 

17.5.  Previamente  à  contratação,  a  Administração  realizará  consulta  ao  SICAF  para  identificar  

possível  suspensão  temporária  de participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  

proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.5.1.  Nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  assinatura  do  instrumento  de  contrato,  e  o  

fornecedor  não  estiver  inscrito  no  SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes 

da contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

17.5. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.6.  Na hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de  habilitação  

consignadas  no  edital  ou  se  recusar  a  assinar  o contrato,  a  Administração,  sem  prejuízo  da  

aplicação  das  sanções  das  demais  cominações  legais  cabíveis  a  esse  licitante,  poderá convocar  outro  

licitante,  observando  o  cadastro  de  reserva,  se  houver,  e  respeitada  a  ordem  de  classificação,  para,  

após  a  comprovação dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a  proposta  e  eventuais  documentos  

complementares  e,  feita  a  negociação,  assinar  a  ata  de registro de preços e, posteriormente o contrato. 

 

SEÇÃO XVIII - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1. O recebimento dos equipamentos será confiado ao Departamento de Informática do Município e 

processará da seguinte forma:  

18.1.2 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos.  

18.1.3. Definitivamente, após a verificação da quantidade, qualidade e consequente aceitação.  

18.1.4. Os produtos deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de Nova Rosalândia-TO, sito na 

Rua 22 de Abril, nº. 300 – Nesta cidade de Nova Rosalândia-TO, sem nenhum ônus para o Município. 

 

SEÇÃO XIX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 



 

ESTADO DO TOCANTINS 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL NOVA ROSALÂNDIA 
CNPJ Nº. 24.851.495/0001-20 

 
 

 
Prefeitura Municipal de Nova Rosalândia – TO, End. Rua 22 de abril, nº. 300 – Centro 

CEP: 77.495-000, Tel. 063 3520-1203  

 

19.1. Constituem obrigações do Contratante:  

19.1.1. Efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas neste Edital.  

19.1.2. Por meio da Secretaria Municipal Administração / Departamento de Tecnologia da Informação, 

promover o recebimento e a fiscalização dos equipamentos contratados, sob os aspectos quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à contratada as ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela. 

19.1.3. Recusar todos os equipamentos que não estiverem compatíveis com as especificações constantes do 

Edital. 

19.2. Constituem obrigações da Contratada: 

19.2.1. Sem prejuízo das disposições previstas em Lei, compete à contratada:  

19.2.2. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 

materiais ou pessoais causados pela contratada, seus empregados ou prepostos, ao contratante ou ainda à 

terceiros em decorrência do fornecimento.  

19.2.3. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento dos equipamentos, incluídos aí, frete, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias e fiscais e outros inerentes à comercialização.  

19.2.4. Responder perante os órgãos competentes por todas as obrigações e encargos assumidos ou gerados, 

em razão do fornecimento.  

19.2.5. Responsabilizar-se pela segurança do transporte, bem como pela qualidade do produto oferecido, 

atentando para as especificações técnicas exigíveis.  

19.2.6. Prestar a garantia dos equipamentos fornecidos, num prazo não inferior a noventa dias, sendo certo 

que tal garantia deverá ser prestada por conta exclusiva da empresa fornecedora, inclusive no que se refere 

à remoção do equipamento da Administração Pública para a oficina de assistência técnica, inobstante o seu 

local. 

19.2.7. Obedecer todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, partes integrantes da 

presente licitação. 

 

SEÇÃO XX – DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega, e do recebimento da 

nota fiscal aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

20.2. O Município somente poderá receber mercadoria ou bem acobertado por NF-e modelo 55 (Nota 

Fiscal Eletrônica), a qual é obrigatória para transações realizadas com a Administração Pública direta ou 

indireta, inclusive empresa pública e privada de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
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Federal e dos Municípios, sendo que a emissão de tal documento fiscal é de responsabilidade exclusiva da 

Contratada. 

20.3. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021, e suas 

alterações.  

20.4. A liberação do pagamento de que trata o item anterior, estará condicionada à prova de Regularidade 

da contratada relativa à Seguridade Social e ao F.G.T.S.  

20.5. Nenhum pagamento de acréscimo no preço do objeto licitado será autorizado sem o devido 

aditamento contratual, ou quando ausentes os pressupostos exigidos em lei.  

20.6. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, através de crédito em conta corrente da 

contratada.  

 

SEÇÃO XXI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato 

fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV) Multa:  
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(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

(2) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta. por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

21.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

21.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

21.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 21.4.2. Se a multa aplicada e 

as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante 

ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

21.5. - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos 

artigos 155 a 163.  

21.6. - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

21.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

21.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e 

a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

21.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

21.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

21.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

SEÇÃO XXII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

22.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail  

licitação@novarosalandia.to.gov.br  ou  por  petição  dirigida  ou  protocolada  no endereço,  Rua 22 de 

Abril, 300, centro, CEP: 77495-000 – Prefeitura Municipal de Nova Rosalândia-TO, sala de Licitações. 

22.3.  A  peça  de  impugnação/esclarecimento  deverá  conter,  sob  pena  de  rejeição desta,  a  exposição  

sucinta  e  clara  do  assunto,  os fundamentos que alicerçam o pedido, como também informações de 

contato, como telefone e e-mail. 

22.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Assessoria Jurídica do Município, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

22.4.1. Quanto  às  especificações  e  exigências  técnicas  constantes  do  Termo  de  Referência,  caberá  

ao  Setor  Requisitante  decidir  sobre  a impugnação/esclarecimento. 

22.5.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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22.6.  Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  ao  

Pregoeiro,  até  03  (três)  dias  úteis anteriores  à  data  designada  para  abertura  da  sessão  pública,  

exclusivamente  por  meio  eletrônico  via  internet,  no  endereço  indicado  neste Edital. 

22.7.  O  Pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  

da  data  de  recebimento  do  pedido,  e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do Termo de Referencia. 

22.8.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.8.1.  A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser  

motivada  pelo  pregoeiro,  nos  autos  do processo de licitação. 

22.9.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

SEÇÃO XXIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento 

equivalente.  

23.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo com 

a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de classificação, para 

execução do serviço. 

23.3 - É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do julgamento 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do 

ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar as decisões. 

23.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para entrega dos produtos, decorrentes desta licitação, 

somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.  

23.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em fornecer os produtos, dentro do 

prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 

penalidades legalmente estabelecidas  

23.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de classificação 

nesta licitação.  

23.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados 

pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139.  

23.8 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos documentos 

de habilitação apresentados na sessão. 
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23.9 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição específica 

não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens constantes no 

contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao mesmo.  

23.10 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização expressa 

da Administração.  

23.11 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou 

por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.  

23.12 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo.  

23.13 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

23.14 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação 

serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de licitações www.licitanet.com.br  

23.15 - Integram o Presente Edital, como documentos complementares, na plataforma 

www.licitanet.com.br: 

I) Estudo Técnico Preliminar;  

II) Termo de Referência;  

III) Minuta da ARP;  

IV) Minuta do Contrato; 

23.16 - Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal 

Eletrônico http://www.licitanet.com.br ou http://novarosalandia.to.gov.br  

23.17 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus documentos 

complementares, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 

utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como 

representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que 

a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

23.18 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus documentos complementares, 

prevalecerão as disposições do primeiro. 

23.19 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus documentos complementares, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
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23.20 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 

a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim de 

completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

23.21 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 

utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e 

administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

23.22 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para 

recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer 

proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da 

licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

23.23 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

23.24 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o Foro da Comarca de Cristalândia - TO. 

 

Nova Rosalândia-TO, 13 de março de 2024 

 

 

Adilton Alves Pereira 
Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP   

 

DEMANDANTE:  

Prefeitura Municipal de Nova Rosalândia-TO 

Secretaria Municipal de Infraestrutura  

 

1 – OBJETO  

Estudo Técnico Preliminar que visa analisar a viabilidade de formalizar a contratação de empresa para 

fornecimento de emulsão asfáltica dos tipos RC-1C-E / RR-2C e emulsão asfáltica de imprimação EAI, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, de acordo com as condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

 

2 – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O município de Nova Rosalândia possui uma alta demanda por investimentos e melhorias em sua 

infraestrutura viária, especialmente no que tange às vias urbanas consolidadas, cujas condições da camada 

de rolamento sinalizam a necessidade de uma maior atenção do poder público municipal. O desgaste 

superficial do pavimento asfáltico ocorre por diversos motivos, dentre os quais se destacam a ação das 

intempéries e as solicitações impostas pelo trânsito de veículos, o que ocasiona uma série de patologias na 

camada de rolamento, tais como fissuras por fadiga, fendilhamentos e a conseqüente ruptura e 

desagregação do revestimento. Uma das soluções consiste na execução de tratamento superficial na 

modalidade de microrrevestimento asfáltico, que se trata de uma camada de revestimento constituída 

predominantemente por agregados, água, material de enchimento e emulsão asfáltica modificada com 

polímeros elastoméricos. Nesse sentido, para efetivar a conservação, manutenção e o melhoramento das 

vias urbanas municipais, faz-se necessário a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

insumos asfálticos, para aplicação de microrrevestimento a frio, tendo por objetivo oferecer melhores 

condições de segurança e trafegabilidade aos usuários. 

 
3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A Disponibilidade orçamentária é requisito determinante para que a contratação seja realizada; 

Justifica a continuação do procedimento em virtude do avanço na melhoria das vias do município, com isso 

melhorando o bem estar, a qualidade de vida e a mobilidade urbana dos munícipes. Nesta oportunidade 

solicitamos seja adotado o Sistema Registro de Preços, considerando que o cabimento do Sistema Registro 

de Preços-SRP se dá em razão de não existir uma demanda predefinida, uma vez que esta dependerá das 
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necessidades manifestadas pelos responsáveis das secretarias e fundos municipais, ao longo do período de 

vigência da Ata de Registro de Preços-ARP. Vale ressaltar que em razão da necessidade de contratação 

freqüente dos itens objeto desta licitação, a necessidade de entrega parcelada e a impossibilidade de 

definição real de quantitativos a serem demandados, justifica-se a adoção do SRP, nos termos do Art. 82, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DA 

ADMINISTRAÇÃO 

 

A contratação supracitada está prevista no planejamento anual de contratações da Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Públicos, tendo por finalidade a manutenção, conservação e revitalização da malha viária 

do município. 

Para concretização da aquisição, foram alocados recursos orçamentários para o exercício de 2024, onde o 

valor previsto na planilha orçamentária ficou no montante de R$ 1.251.222,80 (um milhão e duzentos e e 

cinqüenta e um mil e e duzentos e vinte e dois reais e oitenta centavos). 

 
 
5- ANÁLISE DE SOLUÇÕES 
 
O pavimento asfáltico consiste basicamente em uma camada destinada a receber diretamente a ação do 

tráfego, sendo composto por ligantes betuminosos e agregados minerais com granulometria 

predeterminada. Trata-se de um revestimento flexível, que pode ser confeccionado com o uso de misturas 

asfálticas ou por meio de tratamento superficial direto, apresentando diversas alternativas e aplicações no 

contexto rodoviário. Uma dessas soluções consiste no concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), que 

se trata de uma mistura asfáltica obtida em usina, com aplicação e compressão executadas por meio de 

equipamentos apropriados. Esse material é frequentemente empregado na pavimentação asfáltica de vias 

urbanas e, embora apresente excelente durabilidade e acabamento superficial, ainda possui um custo 

elevado quando comparado a outras opções disponíveis no mercado. Outra metodologia já bastante 

consolidada na conjuntura atual corresponde aos tratamentos superficiais, cuja aplicação pode se dar em 

camada única ou sucessivas, dependendo da qualidade e da rugosidade superficial que se pretende obter. 

Nessa modalidade, os materiais são misturados em pista no momento da aplicação, resultando em um 

pavimento com excelente durabilidade e custo-benefício. Nesse mesmo sentido, o microrrevestimento tem 

se revelado uma ótima alternativa para revitalização de pavimentos rodoviários, especialmente no que 

tange a revestimentos envelhecidos e com patologias superficiais. A aplicação desse método proporciona a 

renovação da camada de rolamento, dispensando a fresagem da capa asfáltica e aumentando a 
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produtividade. Outro aspecto de interesse se refere ao contexto econômico, já que o microrrevestimento se 

trata de uma camada superficial aplicada por um único equipamento, reduzindo custos com materiais, mão 

de obra e mobilização de equipamentos. Diante de todo o exposto, tendo em vista às características do 

serviço e o resultado que se pretende atingir, o microrrevestimento asfáltico a frio atende perfeitamente aos 

requisitos técnicos e econômicos desejados, apresentando-se como a solução mais atrativa frente às demais 

opções supracitadas 

 
6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

O cenário é de necessidade de AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA para atender a 

Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Nova Rosalândia-TO. Após a verificação do objeto 

demandando e dos requisitos da contratação, o requisitante realizou o levantamento de mercado e 

identificou que o objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades 

públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado. Diante desta realidade, 

verificou-se as alternativas possíveis no mercado para atendimento da demanda, remetendo-nos a duas 

opções: I) contratação de empresa terceirizada para prestação de serviços para manutenção das vias 

públicas com calçamento em asfalto; ou II) aquisição do material e realização direta dos serviços pelos 

servidores do município. 

Considerando a existência de servidores capacitados para a execução dos serviços de forma direta 

pela Administração Municipal, de plano, verifica-se que a opção de terceirização não é viável, uma vez que 

se tornaria muito mais onerosa para a Administração Pública. Além disso, é importante destacar que a 

Prefeitura possui instalado no pátio da Garagem Municipal um tanque reservatório de massa asfáltica. 

Assim, o produto pode ser adquirido em grandes quantidades e ficar acondicionado no tanque reservatório 

e, quando da necessidade, ser utilizado. A Secretaria de Obras possui equipamento para realizar o recorte 

do pavimento danificado, bem como, materiais necessários para realizar a recuperação da base, os 

servidores possuem experiência nesse tipo de serviço tendo em vista que já foram realizadas manutenções 

desta natureza. Após a realização do recorte e recuperação da base, o material acondicionado no 

reservatório será transportado por caminhões da Prefeitura, onde os servidores irão realizar a aplicação da 

massa nos locais necessários. Deste modo, conclui-se que a aquisição do material é a opção que traz maior 

custo-benefício ao órgão público, revelando-se técnica e economicamente viável. 

Para composição do preço estimado para a presente aquisição foi feito levantamento de mercado 

junto a fornecedores do ramo do objeto licitado – cotações em anexo. 
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A pesquisa é realizada através do envio de ofícios para empresas do ramo de fornecimento de 

insumos asfálticos, solicitando proposta de preços conforme descritivo e quantidades encaminhadas pela 

Administração. 

 

7 – MPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

 
Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os impactos ambientais 

podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos ocorrem quando as alterações 

causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os 

impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias ao meio ambiente. A 

presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá melhoria na qualidade 

de vida da população e no meio ambiente (considerando o meio ambiente urbano). Devem ser respeitadas 

as normas da ABNT e da ANP sobre o acondicionamento do produto bem como sua aplicação. Não se 

vislumbra impactos ambientais negativos diretos ou potenciais com a contratação pretendida, DESDE QUE 

obedecendo todos os regulamentos de manejo e aplicação.  

   

8 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 
 
O parcelamento da solução refere-se à licitação realizada por item, sempre que o objeto for divisível, não 

haja prejuízo da solução, permita ampla participação de licitantes. 

 

9 - CONTRATAÇÃO CORRELATA DAS E/OU INTERDEPENDENTE 

 

As contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; já as 

contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, devem 

ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração. Portanto, após 

verificação do item a ser contratado, observou-se que não se faz necessária a realização de demais 

contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto pretendido. O município também não possui, 

atualmente, contratos para execução de serviços/aquisição de materiais correlatos ao presente processo 

licitatório. 

 

10- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

A administração tomará as seguintes providências logo após a assinatura do contrato: 

- Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das obras; 

- Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização; 
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- Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização das 

adequações e melhorias no objeto a ser contratado 

 

11 – DA DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra-se VIÁVEL em 

termos de disponibilidade de mercado, consoante a legislação em vigor, não sendo possível observar óbices 

ao prosseguimento da presente contratação. A equipe de planejamento da Secretaria Municipal de 

Administração declara viável esta contratação com base nesse Estudo Técnico Preliminar. 

 

Nova Rosalândia – TO, 04 de março de 2024 

 

_____________________________________ 
Gustavo Sampaio Barbosa 

Sec. Administração 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 001/2024 

 

1. OBJETO: O presente termo tem por objeto a aquisição de emulsão asfáltica dos tipos RC-1C-E / RR-2C 

e emulsão asfáltica de imprimação EAI, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A necessidade de aquisição de emulsão asfaltica se justifica face ao interesse público de executar a 

manutenção para os serviços de manutenção de vias públicas do Município bem como a implantação de 

redutores de velocidade, lombadas, em vias com trânsito controlado perto de escolas, dentre outros, a fim 

de propiciar melhores condições de vida à população local. 

Justifica-se a adoção da licitação na modalidade pelo Sistema de Registro de Preços, por estar evidenciada 

a necessidade de aquisições frequentes por se tratar de materiais cuja natureza não possibilita definir 

previamente o quantitativo demandado durante o período de 12 (doze) meses, bem como a possibilidade de 

se realizar a licitação independentemente de prévia indicação orçamentária. 

 
3. RELAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS 

 

Lote Descrição do (s) Produtos Ud/Med Quantd  V.Unit R$ V. Total R$  
001 EMULSÃO ALFÁLTICA IMPRIME – 

EAI 
Tonelada 40   

002 EMULSÃO ASFÁLTICA RR–2C 
(EMULSÃO DE RUPTURA 
CATIÔNICA TIPO 2)  

Tonelada 40   

003 EMULSÃO - RC-1C-E (EMULSÃO 
ASFALTICA CATIÔNICA DE 
RUPTURA CONTROLADA 
MODIFICADA POR POLIMEROS 
ELASTOMÉRICOS) 

Tonelada 140   

 

4 . PRAZO, LOCAL DE ENTREGA. 

 

4.1 A  entrega  deverá  ser  efetuada  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  do recebimento 

da OREDEM DE COMPRA, devendo a entrega do referido material, ser efetuada na sede da Prefeitura 

Municipal de Nova Rosalândia-TO, em dias úteis das 07h00min às 13h00min horas, situada na Rua 22 de 

Abril, 300, centro, nesta cidade Nova Rosalândia-TO. 
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5 . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1  A  Dotação  Orçamentária  para  cobrir  as  despesas  decorrentes  da  contratação  do  objeto,  correrá  

à  conta  dos  recursos,  fonte 05.16.10.301.0104.2.054 // elemento de despesa 3.3.90.30, (fonte 023), Ficha: 

321 

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

6.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais normas 

editalícias; 

6.2 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações. 

6.3  Assegurar  os  recursos  orçamentários  e  financeiros  para  custear  as aquisições recebidas  e  prover  

os  pagamentos  dentro  dos  prazos convencionados. 

6.4  Processar  e  liquidar  a  fatura  correspondente  aos  valores,  através  de  Ordem Bancária, ficando  a  

contratada  ciente  de  que  as  certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de 

validade renovada a cada vencimento. 

6.5 Acompanhar, controlar e avaliar os produtos, através da unidade responsável por esta atribuição. 

6.6  Zelar  para  que  durante  a  vigência  do  Contrato  sejam  cumpridas  as  obrigações  assumidas  por  

parte  da  CONTRATADA,  bem  como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de 

Preços e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e 

documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo 

critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 

b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
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c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 14.133/21; 

d) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

e) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

f) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou para a 

qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 

 
8 . VIGÊNCIA 

 

8.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze meses) 

 

9. GESTÃO DO CONTRATO 

 

9.1  O  Gestor  do  Contrato  indicado  pela  Prefeitura Municipal,  será  a  servidora 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Portaria nº xxxx/2024 

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

10.1 Os pagamentos devidos, serão efetuados conforme a entrega. 

10.2  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  a  Nota  Fiscal  com  os  produtos  discriminados,  após  o 

recebimento da ordem de compra, emitida pelo o Departamento de Compra da Prefeitura municipal. 

10.3  O  pagamento  somente  será  efetivado  depois  de  verificada  a  regularidade  fiscal  da  empresa,  

ficando  a  contratada  ciente  de  que  as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo 

de validade renovada a cada vencimento. 

10.4  O pagamento  será  efetuado  até  o  10º  (décimo)  dia  útil,  a  partir  do  atesto  da  Nota Fiscal  pela  

Comissão  de  Recebimento  em conjunto com o Gestor do Contrato, mediante depósito em conta bancária 

da contratada. 
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10.5  Os  materiais  deverão  ser  entregues  na sede da Prefeitura Municipal de Nova Rosalândia,  sendo,  

rigorosamente,  aquele  descrito  neste termo e na  nota  de  empenho,  na  hipótese  de entrega de produtos 

diversos, o pagamento ficará suspenso até a respectiva regularização. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 

 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato 

fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV) Multa:  

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

(2) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta. por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 
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(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 12.4.2. Se a multa aplicada e 

as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante 

ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos 

artigos 155 a 163.  

12.6. - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e 

a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

Nova Rosalândia-TO, 04 de março de 2024 

 

 
Gustavo Sampaio Barbosa 

Sec. Administração 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À Prefeitura Municipal de Nova Rosalandia-TO 

 

Processo Administrativo nº 148/2024 

Objeto:  Aquisição de emulsão asfáltica dos tipos RC-1C-E / RR-2C e emulsão asfáltica de imprimação 

EAI, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, de acordo com as condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

 

Proposta que  faz  a  empresa  _______________________________,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  nº  

_______________________e  inscrição estadual  nº__________________,  estabelecida  no(a)  

_____________________,  em  conformidade  com  o  Edital  do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024. 

Oferecemos  a  esse  Órgão  o  preço  a  seguir  indicado,  para  o fornecimento do (s) equipamento (s) 

descrito (s) no ANEXO  I  –  TERMO  DE REFERÊNCIA: 

Lote Descrição do (s) Produtos Marca / 
Modelo 

Quantd  V.Unitário 
R$ 

V. Total 
R$  

 

Dados da empresa: 

1.  Razão Social: ________________________________________________; 

b) CNPJ (MF) nº: _____________________________________________; 

c) Inscrição Estadual nº: ________________________________________; 

d) Endereço: ________________________________________________; 

e) Fone: _____________________________; 

f) CEP: __________________________; e 

g )Cidade:_______________________Estado: _____________________; 

h) Banco:_________Agência nº:_________Conta nº:_________________. 

Dados do responsável para assinatura do contrato: 

Nome: __________________________________________________; 

RG nº: __________________________________________________; 

CPF nº: _________________________________________________; 

Cargo/Função ocupada: ____________________________________; 

Fone: ___________________________________________________; 

Email:___________________________________________________. 
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Prazo de validade da proposta: ___________________ (não inferior a 60 dias), contado da data da entrega 

da proposta. 

Cidade/UF, ____ de ______________ de _______. 

______________________________________________________________ 

(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa) 
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ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

No dia xx de xxxxx de 2024, a Prefeitura Municipal de Nova Rosalandia-TO, situado na Rua 22 de Abril, 

300, centro, nesta cidade de Nova Rosalândia-TO,  inscrita  no  CNPJ (MF) nº. 24.851.495.0001.20, neste 

ato representada pelo seu gestor o senhor, Enoque Portilio Cardoso, brasileiro, casado, professor, 

residente e domiciliado na Rua das Palmas s/nº - Centro, em Nova Rosalândia – TO, nos termos  da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta 

apresentada no Pregão Eletrônico nº 001/2024, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo fornecedor. 

 

1. DO OBJETO 

1.1.  Aquisição de emulsão asfáltica dos tipos RC-1C-E / RR-2C e emulsão asfáltica de imprimação EAI, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, de acordo com as condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

Fornecedor: 

CNPJ: 

Endereço: 

Contatos: 

Email: 

Item: 

Lote Descrição do (s) Produtos  Marca / 
Modelo 

Quantd  V.Unitário 
R$ 

V. Total 
R$  

   01   
    TOTAL   

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Planejamento. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração pública 

Municipal de Nova Rosalândia-TO, que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei nº. º 14.133/2021, Decreto Federal nº 7.892/2013. 
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5. VALIDADE DA ATA 

5.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data da sua publicação. 

5.2. A ata de registro de preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até / / 

podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21.  

5.3. Para efeitos de garantia dos produtos e/ou serviços; o prazo de vigência dos contratos se dará até o 

término da garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará  pesquisa  de  mercado periodicamente,  em  intervalos  não  superiores  a  

180  (cento  e  oitenta)  dias,  a  fim  de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2.  Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução  dos  preços  

praticados  no  mercado  ou  de  fato  que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3.  Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado por  motivo 

superveniente,  a  Administração  convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

6.4.  O  fornecedor  que  não  aceitar  reduzir  seu  preço  ao  valor  praticado  pelo  mercado  será  liberado  

do  compromisso  assumido,  sem aplicação de penalidade. 

6.5.  Quando  o  preço  de  mercado  se  tornar  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor  não  

puder  cumprir  o  compromisso,  o  órgão gerenciador poderá: 

6.5.1.  Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação  ocorra  antes  do  pedido  

de  fornecimento,  e  sem  aplicação  da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

6.5.2.convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6.  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à  revogação  desta  

ata  de  registro  de  preços,  adotando  as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7.O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1.descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 
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6.7.4.  Sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato  administrativo,  

alcançando  o  órgão  gerenciador  e órgão(s) participante(s). 

6.8.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  nos  itens  6.7.1,  6.7.2.  e    6.7.4  será  

formalizado  por  despacho  do  órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9.  O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,  decorrente  de  

caso  fortuito  ou  força  maior,  que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

6.9.1.por razão de interesse público; ou 

6.9.2.a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital. 

7.2.  É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do  

descumprimento  do  pactuado  nesta  ata  de registro  de preço (art.  5º, inciso  X, do Decreto Federal nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito  às contratações  dos  órgãos  

participantes,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo  órgão  participante  a  aplicação  da  penalidade  (art.  

6º,  Parágrafo único, do Decreto Federal nº 7.892/2013). 

7.3.  O  órgão  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  

no  art.  20  do  Decreto  Federal  nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As  condições  gerais  do  fornecimento,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  

objeto,  as  obrigações  da  Administração  e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Edital do Pregão eletrônico 001/2024, bem como no Termo de 

Referência, anexo I do referido edital. 

8.2.  É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  nesta  ata  de  registro  de  preços,  nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.  A  ata  de  realização  da  sessão  pública  do  pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que  

aceitarem  cotar  os  bens  ou  serviços  com preços  iguais  ao  do  licitante  vencedor  do  certame,  será  

anexada  a  esta  Ata de  Registro  de  Preços,  nos  termos  do  art.  11,  §4º  do  Decreto 

Federal n. 7.892, de 2013. 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº. xxx DE xxx DE xxxxxxxxxxxxxx DE 2024. 

 

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Nova Rosalandia-TO, e a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx referente à aquisição de 
emulsão asfáltica para este Município. 

 

O MUNICÍPIO DE NOVA ROSALÂNDIA-TO, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Rua 22 de Abril, nº. 300 – Centro, CEP: 77.495-000, na cidade de Nova Rosalândia – TO, e o foro 

na cidade de Cristalândia – TO, inscrita no CNPJ (MF) nº. 24.851.495/0001-20, representada pelo seu 

Prefeito Municipal, o Sr. Enoque Portílio Cardoso, brasileiro, casado, professor, portador do RG. nº. 

093.281 – SSP/TO, e do CPF (MF) nº. 758.247.791-04, residente e domiciliado na Rua das Palmas s/nº - 

Centro, na cidade de Nova Rosalândia – TO, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado a 

empresa ______________________, CNPJ (MF) nº. _____________, situada na __________________, na 

cidade de _________ - _____, CEP n º. _________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada por seu Representante Legal o senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, tem 

entre si, justo e adensado, celebram o presente que é regido pela Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Exarado no processo administrativo de nº. 148/2024, para aquisição de insumos asfalticos para este 

Município. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre do Processo Administrativo n° 

148/2024, na forma de Pregão Eletrônico de n° 001/2024, com fundamento na Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULAPRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a aquisição de emulsão asfáltica dos tipos RC-1C-E / RR-2C e emulsão 

asfáltica de imprimação EAI, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, de 

acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

Lote Descrição do (s) Produtos Ud/Med Quantd  V.Unit R$ V. Total R$  
001 EMULSÃO ALFÁLTICA IMPRIME – 

EAI 
Tonelada 40   

002 EMULSÃO ASFÁLTICA RR–2C 
(EMULSÃO DE RUPTURA 

Tonelada 40   
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CATIÔNICA TIPO 2)  
003 EMULSÃO - RC-1C-E (EMULSÃO 

ASFALTICA CATIÔNICA DE 
RUPTURA CONTROLADA 
MODIFICADA POR POLIMEROS 
ELASTOMÉRICOS) 

Tonelada 140   

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO.  

3.1.  A  entrega  deverá  ser  efetuada  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  

SOLICITAÇÃO  DE  FORNECIMENTO feita pelo Setor de responsável,  devendo a entrega dos referidos 

produtos, ser efetuada na sede da Prefeitura Municipal de Nova Rosalandia-TO, em dias úteis das 

07h00min as 13h00min horas, situado na Rua 22de Abril, 300, centro, Nova Rosalândia-TO. 

3.2.  Após a verificação, pela comissão de recebimento e acompanhamento dos materiais e através de 

comunicação oficial do responsável pelo  recebimento  dos  produtos,  serão  indicadas  as  eventuais  

correções  e  complementações  consideradas  necessárias  ao  Recebimento Definitivo, bem como 

estabelecido o prazo para execução. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1.  A  Dotação  Orçamentária  para  cobrir  as  despesas  decorrentes  desta  contratação,  correrá  à  conta  

dos  recursos,  fonte  ____________________, elemento de despesa 3.3.90.30, fonte 010. 

 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Será responsável  pela observância às leis,  decretos, regulamentos,  portarias e demais normas legais,  

direta e indiretamente  aplicável ao contrato. 

5.2.  Assegurar  os  recursos  orçamentários  e  financeiros  para  custear  as aquisições  e  prover  os  

pagamentos  dentro  dos  prazos convencionados. 

5.3.  Processar e liquidar  a fatura  correspondente  aos valores, através  de Ordem Bancária, ficando  a 

contratada  ciente  de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade 

renovada a cada vencimento. 

5.4.Acompanhar, controlar e avaliar a entrega dos produtos, através da unidade responsável por esta 

atribuição. 

5.5.  Fiscalizar  para  que  durante  a  vigência  do  Contrato  sejam  cumpridas  as  obrigações  assumidas  

por  parte  da  CONTRATADA,  bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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6.1.  A  CONTRATADA  será  responsável  pela  observância  das  leis,  decretos,  regulamentos,  portarias  

e  normas  federais,  estaduais  e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, bem 

como, aplicáveis aos casos de subcontratação. 

6.2.Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá: 

6.2.1.  Atender  prontamente  às  solicitações  da  Prefeitura Municipal de Nova Rosalandia-TO, no  

fornecimento  dos  materiais  nas  quantidades  e  especificações  deste  contrato, de acordo com a 

necessidade deste órgão, a partir da solicitação do Setor competente. 

6.2.2.  Entregar  o  material,  acondicionado  adequadamente,  em  invólucro  lacrado,  de  forma  a  

permitir  completa  segurança  durante  o transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminado o 

quantitativo do produto, de acordo com as especificações técnicas. 

6.2.3. A nota fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões de Regularidades Fiscais. 

6.2.4.  Substituir  qualquer  material  que  não  estejam  dentro  do  padrão  de  qualidade,  em  bom  estado  

de  conservação,  que  apresentem defeitos ou não esteja em conformidade com as especificações do termo 

de Referencia e da nota de empenho. 

6.2.5. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura Municipal de Nova Rosalandia-TO, ou 

a terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do presente. 

6.2.6.  Não  transferir  a  outrem,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  desta  contratação,  salvo  mediante  

prévia  e  expressa  autorização da Prefeitura Municipal de Nova Rosalandia-TO. 

6.2.7. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

6.2.8. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE. 

6.2.9. Comunicar imediatamente o CONTRATANTE sobre qualquer defeito apresentado. 

6.2.10. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente ao transporte, embalagem e seguro quando 

da entrega dos materiais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

7.1. O presente Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

8.1.    O  Gestor  do  Contrato  indicado  pela Prefeitura Municipal de Nova Rosalândia,  será o servidor 

xxxxxxxxxxxxxxxx, nos termos da Portaria Municipal de nº xxx/2024. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE P AGAMENTO 

9.1.Os pagamentos devidos, serão efetuados conforme a entrega. 
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9.2.  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  a  Nota  Fiscal  com  os  produtos  discriminados,  após  a  

Solicitação  de  Fornecimento  feita  pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Nova 

Rosalândia-TO. 

9.3.  O  pagamento  somente  será  efetivado  depois  de  verificada  a  regularidade  fiscal  da  empresa,  

ficando  a  contratada  ciente  de  que  as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo 

de validade renovada a cada vencimento. 

9.4.  O  pagamento  será  efetuado  até  o  10º  (décimo)  dia  útil,  a  partir  do  atesto  da  Nota  Fiscal  pela  

Comissão  de  Recebimento  em conjunto com o Gestor do Contrato, mediante depósito em conta bancária 

da contratada. 

9.5.  Os  materiais  deverão  ser  entregues  na sede da Prefeitura Municipal de Nova Rosalandia-TO,  

sendo,  rigorosamente,  aquele  descrito  O Termo de Referencia e na  nota  de  empenho,  na  hipótese  de 

entrega de produtos diversos, o pagamento ficará suspenso até a respectiva regularização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato 

fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV) Multa:  
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(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

(2) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta. por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 12.4.2. Se a multa aplicada e 

as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante 

ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos 

artigos 155 a 163.  

11.6. - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e 

a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e estará sob as 

consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.4. Em caso de inadimplemento por parte da CONTRATADA, o presente contrato poderá ser rescindido 

ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no caso de perdas e 

dados, serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratórios de 

0,5% ao mês para quem der causa à inadimplência. 
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12.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se 

tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte. 

12.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do disposto 

pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL E À PROPOSTA 

 

13.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

13.1.1. Nas Leis Federais nºs 14.133/2021, Decretos Federais nºs 10.024/2019 e 7.892/2013 e posteriores 

alterações; 

13.1.2. Nos preceitos de direito público; 

13.1.3. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS TRIBUTOS 

14.1.  É  de  inteira  responsabilidade  da  CONTRATADA  os  ônus  tributários  e  encargos  sociais  

resultantes  deste  Contrato,  inclusive  os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social. 

14.2.  Em caso algum, o CONTRATANTE pagará indenização  à CONTRATADA por  encargos 

resultantes  da Legislação Trabalhista  e da Previdência Social, oriundos de Contrato entre a mesma e seus 

empregados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1.  Para  dirimir  quaisquer  dúvidas  decorrentes  do  presente  contrato,  elegem  as  partes  o  Foro  da  

cidade  de  Cristalândia-TO,  com  renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ASSINATURAS 

16.1.  Assinam o presente Contrato, o  Gestor do Município de Nova Rosalandia-TO, responsável  pela 

condução do certame, bem como o representante da (s) empresa(s) vencedora (s). 

 

Nova Rosalandia-TO, xx de xxxxxxxxxxxxxx de 2024 
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Enoque Portilio Cardoso 

Gestor do Município 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante Legal da Contratada 

 

TESTEMUNHAS:  

___________________________________ 

CPF Nº. 

_______________________________________ 

CPF Nº. 

 


